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INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DESEMVOLVIMENTO DE "SITE" OFICIAL DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL DE PARAIBUNA, HOSPEDAGEM E MANUTENÇÃO

Pelo presente instrumento contratual, as partes, de um lado, 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PARAIBUNA, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ/MF n° 65.054.272/0001-10, 
Inscrição Estadual isenta, com sede nesta cidade, na Travessa Humaitá, 
67 Centro, doravante simplesmente denominada CONTRATANTE, neste ato 
devidamente representada pelo Presidente do Instituto, Sra. DURVALINA 
D'ARC^ DOS SANTOS E SILVA, e, de outro lado, SERVBETA COMÉRCIO E 
LOCAÇÃO DE INFORMÁTICA LTDA, com CNPJ/MF 05.133.560/0001-38, 
estabelecida na cidade de Santo Antonio do Pinhal, na Av. Ministro 
Nelson Hungria, 757 - Sala 03 CEP: 12450-000, neste ato representada
por seu sócio ANTONIO EDUARDO MENDONÇA, portador da Cédula de 
Identidade RG. n° 21.219.490-2 têm entre si justa e contratada a 
Prestação de Serviços de desenvolvimento de "site" oficial do 
Instituto de Previdência Municipal de Paraibuna, hospedagem e 
manutenção, conforme segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a Prestação de Serviços para 

desenvolvimento de "site" oficial do Instituto de Previdência 
Municipal de Paraibuna, hospedagem e manutenção, conforme proposta que 
faz parte integrante do contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

0 desenvolvimento do "site" oficial deverá ser concluído no prazo 
de 30 (trinta) dias da assinatura do presente contrato.

O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, para 
hospedagem e manutenção, podendo ser prorrogado. Nesta hipótese ou 
nova contratação será observado o reajuste pelo IGP-M.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
O valor para o desenvolvimento do "site" oficial é de R$ 900,00 

(novecentos reais) em parcela única, faturado após a conclusão do 
produto.

O valor da hospedagem e manutenção é de R$ 100,00 (cem reais) 
mensais, totalizando o valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) 
anual, de acordo com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, 
parte integrante do presente processo.

PARÁGRAFO ÚNICO - No valor total do presente Contrato incluem-se todo 
o custo e benefício decorrente do fornecimento executado em horas 
extraordinárias, noturnas, dominicais e feriados, bem como todos os 
tributos ou encargos de qualquer natureza devidos pela CONTRATADA aos
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poderes públicos Federal, Estadual ou Municipal, diretamente 
relacionados com o objeto desta contratação, comprometendo-se a mesma 
a saldá-los por sua conta, nos prazos e na forma da lei.

CLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços serão executados objetivando-se garantir pleno 

funcionamento do "site", compreendendo:
I - Manutenção do "Site":
a) Fornecimento de suporte técnico necessário ao correto desempenho do 
"site";
b) Atualização do "site"
II - Serviços de Tele-suporte: através de linha direta e/ou conexão
"on-line" (acesso remoto), possibilitando o pronto atendimento e a 
troca de informações entre a CONTRATADA e da CONTRATANTE;
III - Suporte Técnico: a CONTRATADA atenderá às consultas de ordem
geral formuladas pela CONTRATANTE, visando à reparação de eventuais 
falhas e omissões detectadas.

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Para perfeita consecução do presente objeto, durante todo o 

periodo de vigência contratual, a CONTRATADA:
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Informará, sempre que solicitada, o

andamento dos serviços, possibilitando um perfeito acompanhamento de 
seu desenvolvimento, bem como facilitará a fiscalização dos serviços 
contratados, em qualquer dia e horário, prestando todos os
esclarecimentos devidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Responsabilizar-se-á, exclusivamente, pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução dos serviços. Também correrão por conta 
exclusiva da CONTRATADA todas as despesas com viagens, passagens, 
combustível, pedágio, refeições, hospedagem e tudo o mais necessário à 
mobilização de pessoal para a fase de conversão, implantação e 
treinamento de pessoal. Tais despesas, quando ocorrerem por 
solicitação da CONTRATANTE visando treinamento de novos funcionários 
ou suporte 'in-loco' não originários de falhas nos sistemas
contratados serão ressarcidas à CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Manter-se-á, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com as 
condições de habilitação e qualificação necessárias.

PARÁGRAFO QUARTO - Informará à Administração Pública a ocorrência de 
qualquer fato ou condições que possam atrasar ou impedir a execução 
dos serviços contratados, no todo ou em parte, observados os prazos 
fixados, inclusive quanto às medidas a serem tomadas visando à 
imediata correção da situação, de forma que não ocorra solução de 
continuidade dos serviços.
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PARÁGRAFO QUINTO - Responderá pelos danos, dolosos ou culposos, 
causados pelos seus empregados ou prepostos a qualquer título, aos 
bens da CONTRATANTE ou de terceiros, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, por conta de haver fiscalização ou acompanhamento 
pelo Município.

PARÁGRAFO SEXTO - Assumirá integral responsabilidade pelos serviços, 
para a sua perfeita e ininterrupta consecução.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Cumprirá as diretrizes e elementos estabelecidos e 
informados pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Realizar os pagamentos das notas fiscais 

apresentadas, na forma estabelecida na cláusula IX.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para a perfeita realização do contrato, será 
dever da Contratante garantir à Contratada autonomia para a entrega, 
reservando-se, contudo, no direito de exercer a mais completa 
fiscalização, o que não exime a Contratada de suas responsabilidades 
contratuais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Acompanhar, a execução dos serviços 
correspondentes ao contrato, e prestar toda assistência e a orientação 
que se fizerem necessárias.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subcontratar, total ou parcialmente, os 

serviços que constitui objeto do presente contrato, sem a anuência da 
autoridade competente, manifestada após o reconhecimento da ocorrência 
de motivo justificado e formalizado por termo aditivo, mediante o qual 
se mantenha a integral responsabilidade da mesma contratada pela 
execução satisfatória dos serviços licitados.

CLAUSULA OITAVA - DOS PAGAMENTOS
Os pagamentos pelos serviços que compõem o objeto deste 

contrato ocorrerão após empenho e conseqüente liquidação da despesa, 
até o 7° (sétimo) dia, subseqüente à aceitação da competente nota 
fiscal de execução dos serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de irregularidade(s) dos serviços 
executados e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento será 
contado a partir da correspondente regularização.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se O término do prazo para pagamento ocorrer 
em dia sem expediente no Instituto, tal prazo estender-se-á até o 
primeiro dia útil subseqüente;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os preços ajustados não sofrerão qualquer 
reajuste, na vigência do contrato, exceto nos casos previstos na 
CLAUSULA DÉCIMA-SEGUNDA.
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CLAUSULA NONA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
Os recursos financeiros para pagamento do objeto da presente 

licitação correrão por conta das dotações orçamentárias a seguir 
especificadas.
01.01 - I.P.M.P
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
Constituem motivos para rescisão do contrato:

I - Os previstos na cláusula décima-primeira.
II - O descumprimento, total ou parcial, das cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos, ou, ainda, seu cumprimento de forma lenta ou 
irregular;
III - O atraso injustificado na execução dos serviços;
IV - A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação 
à CONTRATANTE;
V - O desatendimento às determinações regulares da autoridade 
competente designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços contratados;
VI - A decretação de falência da CONTRATADA, bem como sua dissolução 
societária;
VII - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do objeto 
contratado;
VIII - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo
conhecimento, justificadas e determinadas pelo Presidente do
Instituto, exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato;
IX - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovados, impeditivos ao cumprimento do contrato;

CLAUSULA DECIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 

caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a, além das 
sanções previstas na legislação pertinente, à penalidade de multa 
contratual calculada da seguinte forma:

1 - no caso de retardamento injustificado do inicio do 
fornecimento do objeto, ser-lhe-á aplicada multa de 02% sobre o valor 
do contrato;

II - no caso de inexecução parcial do contrato, será aplicada 
multa de 05% sobre o valor total do contrato;

III - no caso de inexecução total do contrato, ser-lhe-á aplicada 
multa de 10% sobre o valor total do contrato;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento da multa acima mencionada não 
obsta a possibilidade de rescisão do ajuste celebrado, sem prejuizo do 
disposto no caput desta cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na aplicação das penalidades de que trata 
esta cláusula, será observado o exercicio do direito ao contraditório 
e à ampla defesa, constitucionalmente assegurados.
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CLAÜSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO ADITAMENTO
A Administração Pública poderá autorizar, quando reconhecer a 

ocorrência de força maior ou conveniência administrativa, alteração 
contratual de que decorra variação do valor do contrato ou modificação 
no prazo de sua execução, bem como a forma, redução ou acréscimo do 
objeto contratado, a qual se formalizará mediante Termo Aditivo, que 
será incorporado ao presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Paraibuna, com renúncia de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir as questões 
oriundas da entrega do objeto do presente contrato. E, por estarem 
assim justos e contratados, firmam o presente termo em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, para que produza seus juridicos e legais 
efeitos.

Paraibuna, 02 de janeiro de 2012.

INSTITUTO DE PREVIDSMCIS MUNICIPAL DE PARAIBUNA
DURVALINA D^ARCViDOS SANTOS E SILVA 

Presidente do Instituto

TESTEMUNHAS:

Nome: TOíW cv Jü&v-
RG:

Nome:
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PARECER JURÍDICO

Ref.: Contrato de Prestação de Serviços 
Assunto: Forma de contratação

Sra. Presidente,

Trata-se de necessidade de contratação de 
empresa para desenvolvimento e manutenção do sitio oficial em 
cumprimento a legislação aplicável ao órgão.

Nos termos do art. 24, II da Lei de
Licitação, para os contratos com valores inferiores a R$
8.000,00 (oito mil reais) anual é dispensável o procedimento 
licitatório.

A proposta para prestação dos serviços pela 
empresa que já é conhecida deste órgão é de R$ 900,00
(novecentos reais) para desenvolvimento do "site" e R$ 100,00 
(cem reais) mensais para manutenção, totalizando um valor anual 
de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), portanto, inferior ao 
limite estabelecido na lei supracitada para contratação sem o 
competente procedimento licitatório, com dispensa pelo valor.

Diante do exposto, o contrato de prestação de 
serviços pode ser firmado mediante a dispensa do procedimento 
licitatório nos termos do art. 24, II da Lei de Licitação.

S.m.j, é o parecer.

Paraibuna, 21 de dezembro de 2011.

TEREZINHA do CARMO DE LIMA
Assessoria Juridica


